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Em memória de meus amados avôs, Antonio Castro Vieira e José Porphírio, e minhas avós, Philomena Guitarrari Vieira e Lydia Pieri Porphírio. Homens e mulheres de origem humilde, mas gigantes em caráter. Ainda hoje, bases da família. Meu amor e meu respeito.


			Intellect is a part of a good faith. Intellect is the light, 
the heart is the direction. 


			(Tariq Ramadan)


			





PREFÁCIO 1


			Prefaciar o texto que sedimentou o estágio pós-doutoral na Universidade de São Paulo, Centro de Estudos Árabes, concluído em 2020, do meu querido amigo/irmão Danilo Porfírio de Castro Vieira, é motivo de elevada alegria. Isso porque, para além da admiração como pessoa que tenho por Danilo, este trabalho revela que sua maturidade jurídica está em fase aguçada, uma vez que o texto permite um diálogo com o(a) leitor(a) de um tema sempre polêmico e instigante: a mulçumanidade em perspectiva social, política e jurídica.


			Danilo já é por demais conhecido no mundo jurídico e político como um autor de destaque não só no Direito Civil, como também em questões relacionadas ao Direito Islâmico. Eu mesmo tive a ventura de com ele escrever um texto intitulado “Direitos fundamentais e tradição: uma análise sobre a igualdade no direito islâmico e prospectando possíveis diálogos com o direito ocidental”, que foi publicado na Revista de Direito Uninovafapi (2016, p. 1-22).


			Quando lemos um texto do Danilo sobre islamismo, percebemos o quão ignorantes, na acepção da palavra, somos em relação ao tema e como o preconceito cega-nos para importantes intercâmbios que podemos realizar entre o Direito Ocidental e o Direito Islâmico nas mais diversas temáticas.


			Nessa senda, o texto ora prefaciado chama-nos à reflexão de como o colonialismo de povos islâmicos levou a uma reação de resistência seculares e religiosos na região, o que levou a duas correntes: (i) os seculares pan-arabistas, cultores da modernidade nacionalista e “reconhecendo a existência da nação árabe e defendendo a criação de um grande Estado viabilizador da unidade étnica e de sua emancipação”; (ii) os pró-islâmicos, “também conhecidos com neocalifistas, defendiam (e ainda defendem) que a religião é o fator de unidade e condição para a emancipação”, como destaca Danilo.


			A Irmandade Mulçumana enquadra-se na linhagem pró-islâmica e procura desde sua constituição “modernizar” o Islã com lastro em princípios do próprio Islã, efetivados por “um regime político, jurídico e econômico autenticamente islâmico, inspirado na Ummah, no Tawhid e na Khilafah, amparado na Sharia, tendo como slogan o ‘Corão é a nossa Constituição’”. Hassan al-Banna acreditava que as instituições islâmicas, adaptadas à vida moderna, fortalecer-se-iam e se expandiriam pelo mundo de forma gradual e pacífica, mantendo, assim, a pretensão universalista do Islã.


			Essa postura da Irmandade Mulçumana levou a momentos de confronto com as ditaduras de Nasser, Saddad, Ben Ali, Qadhafi e Assad, assim como a “ações de resistência violenta, justificadas no ‘esforço para a defesa da fé’ (jihad) eram defendidas por Qutb, inclusive contra os ‘muçulmanos subservientes’ ao domínio ocidental”. Esse último momento ensejou a radicalização da Irmandade Mulçumana na década de 1970 do século XX, “quando se associou ao movimento terrorista Algama’a al Islamyya. Nesse período, cristãos coptas foram extorquidos e mortos, turistas foram vítimas de ataques e o próprio presidente egípcio Anwar al Sadat foi assassinado”.


			Danilo lembra-nos de que, após


			[...] morte do presidente egípcio Anwar al Sadat (1981), a Irmandade muçulmana publicamente renunciou à violência, afastando-se do movimento Algama’a al Islamiyyah. Sob mediação da Ordem dos Advogados, optou por ações de oposição moderadas e politicamente aceitáveis, no intuito de participar do palco institucional. A organização, porém, manteve-se na clandestinidade (às vezes, na semiclandestinidade, servindo como justificativa para a prática do autoritarismo e da repressão por parte do governo egípcio) até 2011, com a decisiva participação na Primavera Árabe.


			A dualidade de postura da Irmandade Mulçumana trouxe desconfiança aos seus projetos políticos a partir de 2011, inclusive, em 2014, o Partido Liberdade e Justiça foi considerado ilegal e a Irmandade considerada um movimento terrorista.


			Não obstante, a Irmandade continua 


			[...] influente no mundo Islâmico, graças à continuidade dos seus trabalhos assistenciais, à manutenção de escolas e faculdades, à rede de mídia Al Jazeera, ou, enfim, aos seus ramos insurgentes armados, a exemplo do Hamas e as forças de oposição ao regime sírio de Bashar al Assad. Todavia, não houve a oportunidade de se expor e aplicar o modelo de “modernidade islâmica”.


			Esse é o ponto-chave da pesquisa de Danilo: 


			[...] recorrendo à hermenêutica diatópica e aos fundamentos da linguagem performativa, especificamente sobre a contradição performativa, busca-se responder os seguintes problemas: pela proposta de Irmandade, como uma tradição político-religiosa de cunho pré-moderno estaria realmente aberta à modernização? Como enfrentar questões como pluralismo e participatividade política? Há algum modelo referencial de modernidade?.


			Danilo responde a tais questões com refinamento ao refletir sobre perspectivas modernas (liberalismo, positivismo, marxismo e nacionalismo) em diálogo com os vieses políticos do islamismo clássico, com foco na compreensão e na explicitação


			[...] de conceitos como Tawhid (Unidade), Ummah (Comunidade), Jihad (esforço para a defesa da fé muçulmana) Tasámuh (Tolerância), Shura (consulta), Fiqh (Direito) e Khilafa (Representação/ Califado); Irmandade Muçulmana, seus objetivos e proposta de modernização do Islã. 


			A travessia dialogal proposta por Danilo culmina com a interseção da construção de direitos fundamentais e de direitos humanos ocidentais com a cidadania no Direito Islâmico (Fiqh “sistema jurídico, abarcando suas fontes normativas, sua racionalidade e jurisprudência”), com a adesão do Islã, proposição da Irmandade Mulçumana, “ao regime político-jurídico plural e garantista”.


			Conclui Danilo, pela inviabilidade de uma “modernidade autêntica” advinda da proposição da Irmandade Mulçumana, tendo em vista a contradição performativa gestada da epistemologia por ela pregada e o comportamento por ela exercido. 


			Como tal fracasso se desenha, deixo para o(a) leitor(a) perceber a agradabilíssima leitura do texto que se prefacia, uma vez que nos permite entender como a transposição de modelos estrangeiros para uma determinada comunidade sem os ajustes adequados produz as tão decantadas contradições performativas tão bem elucidas no presente texto de Danilo.


			Concluo este prefácio com mais uma das belas passagens do texto e renovando os encômios de prefaciar texto tão arguto, nenhuma novidade para quem o conhece, de Danilo Porfírio de Castro Vieira:


			A oportunidade alterizante está posta, pois, pela Irmandade, o Islã reconhece os pilares da modernidade, conforme sua tradição. Apreende preceitos como: emancipação, pressupondo direitos fundamentais, constitucionalidade e Estado de Direito; pluralidade, ainda que fraca e com assimetrias; e a pertinência de parâmetros seculares na decisão política, mesmo de forma hierarquizada ao espaço encantado, como na ijthad. A leitura do Islã pela Irmandade, a busca de afirmação identitária contemporânea, fez com que a associação se abrisse a experimentações. Isso deve ser reconhecido pelos interlocutores ocidentais. Há parâmetros de reconhecimento e diálogo, que devem ser conduzidos de forma recíproca e transparente.


			Logo, a experiência da Irmandade Muçulmana foi um fracasso presente, mas pode se fazer o sucesso em tempos futuros. Tudo depende de reconhecimento e reciprocidade.


			Esse diálogo com o Islã, que neste texto representa a igualdade a partir da diferença, é que novamente nos convoca o autor, referência no Direito brasileiro sobre o assunto e que merece cada vez mais uma leitura atenta, pois sempre consegue tirar-nos da zona de conforto intelectual. 


			Aprendi muito lendo o trabalho de Danilo Porfírio, ratificando, mais uma vez, a imprescindibilidade urgente de dialogarmos e sermos hospitaleiros com a diferença, esta como um fator de alteridade e não de brutalidade, como temos visto atualmente.


			Desejo uma boa degustação do texto que ora se prefacia.


			Brasília-DF, 28.10.2020 (Dia do(a) Torcedor(a) Flamenguista, conforme art. 1º da Lei do Município do Rio de Janeiro n.º 4.679/2007).


			Pablo Malheiros da Cunha Frota


			Professor adjunto em Direito Civil e Processo Civil da 
Universidade Federal de Goiás (UFG)


			





PREFÁCIO 2


			O presente livro, do professor Danilo Porfírio de Castro Vieira, fruto de sua pesquisa de pós-doutoramento na Universidade de São Paulo, consiste numa investigação de cunho histórico-comparativo entre o processo político de modernização do Mundo Muçulmano, concentrado no Egito, e a assim chamada modernidade ocidental. Para tanto, reuniu ampla e bem fundamentada bibliografia, que procura dar conta da diversidade dos mundos e fenômenos estudados.


			Nessa linha, tendo estabelecido os marcos e pressupostos sobre os quais sua lógica se assenta, a pesquisa busca estabelecer, como seria de se esperar, contrapontos entre ambos os processos, discutindo as linhas constitutivas e a historicidade de ambos os polos. No Ocidente, o projeto filosófico liberal que sustenta essa modernidade, bem como os modelos ditos “contraliberais”, e, no Oriente Muçulmano, as teses levantadas pelo grupo político-religioso denominado Irmandade Muçulmana, que propõe uma modernização interna, baseada, em princípio, nos próprios fundamentos da religião islâmica.


			O contraste que resulta da pesquisa é um diagnóstico sobremaneira agudo, evidenciando não decerto a incompatibilidade do projeto modernizante muçulmano, mas, de modo geral, as próprias contradições desse projeto em escala universal, com o inescapável protagonismo da questão dos direitos humanos. O autor demonstra que os conflitos, centrados em divergências geopolíticas, não raro travestem-se com roupagens religiosas, como se o fulcro da questão fosse teológico.


			Conforme demonstra o autor, o projeto de ruptura intelectual da modernidade, no Ocidente, rompendo com as tradições ou a elas se adequando, resultou num novo modus vivendi, operando alterações paulatinas que ele, de forma pertinente e respaldado por ampla bibliografia, divide em quatro fases, que podem ser esquematicamente resumidas da seguinte maneira: a fase da liberdade de consciência (1500-1660), a da autonomia da vontade e do secularismo radical (1660-1789), a da igualdade social (1790-1920), e a contemporânea, “líquida”, ou “hipermoderna” ou, ainda, “pós-moderna”. 


			Em sua discussão sobre o processo histórico no Mundo Muçulmano, em especial o Mundo Árabe, o autor remonta aos princípios fundacionais dessa religião, da qual desde cedo se fez tanto lei espiritual como secular. Embora controversa nos próprios termos teóricos em que é colocada, na prática, essa fusão tem sobrevivido na consciência coletiva árabe-muçulmana. Assim, ao lhe traçar a historicidade, o autor resgata as ideias dos “pais fundadores”, diga-se assim, cuja atividade remonta ao século VI da era cristã, dando, em seguida, especial destaque à leitura que deles fizeram autores que, a partir do século XX, procuraram desesperadamente buscar no legado cultural de seus ancestrais, turath assalaf, as respostas para o descompasso que verificavam entre a sua sociedade e as sociedades ocidentais. É nesse contexto que ganha relevo o grupo referido, objeto precípuo da pesquisa, a Irmandade Muçulmana, cujos contornos políticos, definidos por autores de meados do século XX, como Sayyed Qutb, constituíram a linha mestra da atuação dessa entidade, que, após vários revezes, acabou por chegar ao poder no Egito – antes já o fizera na Argélia, numa experiência frustrada pelos militares com apoio francês – por via eleitoral, com a eleição de Mohamad Mursi, seu membro destacado, à presidência, após a revolução de 2011, a qual, na esteira da chamada Primavera Árabe, derrubou o então ditador Husni Mubárak. Nesse evento, a participação da Irmandade é até hoje objeto de acaloradas discussões, uma vez que seus militantes e sua liderança, desde o início, mostraram-se cautelosos, chegando mesmo a declarar, após a derrubada definitiva de Mubárak, que não participariam das eleições, o que afinal acabou sendo contraditado. Na verdade, a estratégia foi a de sempre: receosos da forte rejeição dos militares egípcios a seu projeto político, econômico, social e cultural, os membros da Irmandade Muçulmana esconderam o quanto puderam seus propósitos.


			Com efeito, a mais forte oposição aos vários projetos religiosos muçulmanos – no interior dos quais o da Irmandade é mais um, ainda que o mais tradicional e menos violento – na região vem das forças militares, estejamos no Egito, no Iraque, na Líbia, na Síria, na Tunísia ou na Argélia. Segundo avaliação de não poucos estudiosos, os militares são a única força institucionalmente organizada capaz de se opor à força e ao prestígio da instituição religiosa.


			Ao discutir os eventos ulteriores, o autor evidencia que, malgrado o seu fracasso, com a deposição de Mursi mediante um golpe militar orquestrado por seu ministro da defesa, a Irmandade Muçulmana tem um projeto sólido e coerente, cuja modernidade, longe de ser contraditória, pode consistir num trunfo para futuras, e mais frutíferas, retomadas do Poder.


			Enfim, o leitor está convidado a fruir e avaliar os resultados deste excelente trabalho, que constrói mais uma ponte para levar os leitores brasileiros a uma maior compreensão dessa temática fascinante, uma das mais agudas de nossa época.


			Mamede Jarouche


			Professor de Língua e Literatura Árabe na FFLCH/USP


			





APRESENTAÇÃO


			A obra intitulada Irmandade Muçulmana: seu projeto de modernidade autêntica e a viabilidade, elaborada pelo Prof. Danilo Porfírio, descortina um conjunto de perspectivas metodológicas no plano da sócio-história integradas à dicotomia “fé-razão”, ambientadas no universo do Islã e, em foco central, no sistema muçulmano, perpassando o legado cultural dos ciclos políticos que edificaram a polarização “Ocidente” e “Oriente”, bem como herdaram os traços das novas religiões corporificadas nas civilizações do percurso histórico, entrecruzando culturas, práticas sociais, rituais, fontes jurídicas do Cristianismo e do Islamismo.


			Antecedendo à análise do papel da Irmandade Muçulmana desde sua institucionalização até sua configuração política no mundo contemporâneo, o autor busca os sentidos sociais plasmados nas formas institucionais de modelos políticos, expressando a consciência de coletividade pelos elementos constitutivos da existência dessas mesmas comunidades, pressupondo-se um conteúdo conceitual de “modernidade”. Nesse mister, o Prof. Danilo evoca as fontes filosóficas sofisticadas da matriz kantiana ao refinamento habermasiano, canalizando sua crítica aos embates políticos da modernidade que assinalaram as relações assimétricas no domínio da fé e da razão. Para tanto, o autor apresenta-nos os sistemas políticos e filosóficos inaugurais da Modernidade, como o Positivismo, Marxismo, Nacionalismo e matizes que vincaram a organização estatal, em particular, a figura do “estado-nação”, em que se consolida o projeto do colonialismo europeu expandindo sua dominação e exploração de povos. Razão pela qual se nutrem os confrontos entre o Islã e o Ocidente, gerando dissensões entre movimentos políticos de resistência à ocidentalização do Islã, em que se situa a Irmandade Muçulmana.


			Em consonância com seu embasamento científico, o Prof. Danilo dedica-se a um meticuloso exame das fontes religiosas e jurídicas do sistema muçulmano, nas veredas do Direito Comparado, à compreensão mais sensível da vontade da lei como expressão do poder, refletindo da vontade de Deus. Assim, as referências do texto sagrado do Corão, o conjunto dos hadiths, como tradições orais constitutivas da Sunna ou “a vida equitativa” revelam-se como reunião do conjunto de prescrições da Sharia, cuja dinâmica resultou num processo hermenêutico de novas fontes de normas jurídicas, os costumes e a jurisprudência – ijtihad, como fator de criação de regras de direito. Como se apresenta a visão macrocomparativa, o Direito Muçulmano, em sua estrutura jurídica, manifesta-se por mecanismos e procedimentos distintos, diferenciados nas culturas dos países adeptos do sistema muçulmano, integrando o direito estatal – kanoun, os costumes e o direito religioso. Entretanto, os fundamentos da Ummah e de Idjmâ revelam a consciência do consentimento unânime vivenciado pela experiência da Tradição e do consenso, fenômeno reconhecido diferentemente pelas Escolas hanbalita, malikita, shafiita e hanafita, vinculada pela Revelação, prescreve a contribuição do pensamento filosófico do islamismo clássico. 


			Todavia, como se conciliar os paradoxos da fé e da razão na cultura dos estados pós-colonizados emergentes que adotam uma gestão fundamentalista em face dos projetos de ocidentalização implementados, a título de exemplo, na Turquia e no Irã? Nessa óptica, o estudo do Prof. Danilo Porfírio ressoa como uma inovadora proposta temática em torno do significado da Irmandade Muçulmana em sua trajetória que pontifica no ícone da difundida Primavera Árabe. A propósito, numa entrevista com estudantes egípcios, no alentado TCC, de autoria de Carlos Eduardo Carreira, referido na bibliografia deste estudo, um dos estudantes questionava como se poderia chamar “primavera” uma estação de um cenário vivo de mortes, perseguições, prisões e torturas? Para responder a essa questão, impõe-se rememorar a imagem estereotipada de um Islã resistente à modernização, formado por países atrasados, terroristas, refugiados e migrantes indesejáveis. Diante desse desafio cultural e teórico, nosso autor, relevando os recuos e avanços da Irmandade Muçulmana em seu percurso de movimento de resistência, de visão democrática e republicana, firma-se como uma promessa no plano dos Direitos Humanos, em sua esfera de garantia e proteção ao estatuto do sujeito de direitos, num coroamento de princípios que ultrapassam os limites das Declarações de Direitos do Homem na versão ocidental, enfrentando novas agendas em prol da liberdade e da justiça social, em novo patamar de modernidade e de modernização, em novas auras de pluralismo político.


			O malogro da Irmandade Muçulmana no episódio político do governo egípcio não deve minar o ideal de Hassan Al Bana e de seus sucessores eliminados por defenderem uma nova visão de mundo e de sociedade ambientada por um tônus vívido de sentimento democrático e progressista, sem, contudo, renunciar à cultura islâmica, em que pese eventuais filiações do grupo a práticas fundamentalistas violentas e negativas, adesão que motivou sentimentos de desconfiança por parte dos governos ocidentais. 


			A leitura desta obra remontou-me à anterioridade cronológica das Declarações dos Direitos do Homem e de sua antecessora, a Lei Divina, da Declaração islâmica, definindo Deus, os direitos, os limites, as paixões, os vícios que cimentam a razão humana, ao mesmo tempo que reavivou o comentário do inesquecível Prof. Roberto Lyra Filho em suas aulas no curso de mestrado em Direito, na disciplina Sistemas de Direito Contemporâneo, na Universidade de Brasília, no início da década de 80, “nunca pude entender os referenciais ‘Ocidente’ e ‘Oriente’ num globo terrestre!”. 


			Prof. Carlos Eduardo de Abreu Boucault 


			 Professor assistente doutor da Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho, professor titular da Universidade Nove de Julho – Uninove e professor titular da Fundação Armando Álvares Penteado – Faap 
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